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Parégrafo Unico. Os programas deverdo ter como campo cen-
tral de préticas da especiaidade os ambientes e os territérios de
atuacdo das equipes de salde da familia que atuam nas areas mais
carentes dos municipios, complementado pelas demais unidades as-
sistenciais da cidade e regido, tendo em vista 0 conjunto das apren-
dizagens necessérias a especialidade.

Art. 2° Os programas de residéncia médica em medicina de
familia e comunidade devem ser construidos mediante cooperacéo
entre Instituigdes Formadoras, Secretarias Municipais e Estaduais de
Salde.

Parégrafo Unico. A cooperacdo deve incluir a defini¢cdo do
itinerério de formagao, considerando a situagdo de salide e a realidade
de trabalho existente na regido, bem como a oferta das condi¢bes
necessérias para a realizagdo do processo de formagao.

Art. 3° O Ministério da Salde apoiard financeiramente os
PRM-MFC por meio do custeio das bolsas nas modalidades residente,
preceptor, tutor e orientador de servico, correspondentes do Programa
de Bolsas para a Educacdo pelo Trabalho e demais custos decorrentes
da implementac&o e organizacdo dos programas de residéncia.

§ 1° Os recursos para 0s municipios participantes seréo trans-
feridos do Fundo Nacional de Saide para o Fundo Municipal de
Salide ou Fundo Estadual de Salde, quando for o caso, na mo-
dalidade fundo a fundo.

§ 2° Os recursos para a Ingtituicdo Formadora participante
serdo repassados mediante a realizagdo de convénio Ministério da
Salide/Fundo Nacional de Satide.

Art. 4° O municipio ou estado participante podera com-
plementar o valor da bolsa para o residente, de acordo com critérios
estabelecidos no nivel de execugdo do programa.

Art. 5° O ingresso no programa de residéncia dar-se-a por
meio de selegdo publica que atenda as normas da Comissdo Nacional
de Residéncia Médica.

Art. 6° A Instituicdo Formadora participante dos PRM-MCF,
apoiada pelo Ministério da Salde, compete:

| - credenciamento do programa de residéncia médica em
medicina de familia e comunidade junto a Comissdo Naciona de
Residéncia Médica;

Il - promover oferta de programa de preparacéo e educacéo
permanente em salide para os preceptores e tutores que tomarem parte
da residéncia; e

Il - cooperar com 0 municipio participante no desenvol-
vimento das capacidades pedagdgicas, assistenciais e tecnoldgicas
locais e regionais.

Art. 7° A Secretaria Municipal ou Estadual de Salde par-
ticipante dos PRM-MCF apoiada pelo Ministério da Saide, com-
pete:

| - cumprir as metas estabelecidas no Programa de Expansdo
da Estratégia de Salde da Familia - PROESF/ atencdo bésica;

Il - cooperar com a Instituicdo Formadora na montagem da
residéncia médica e na identificagdo e liberacdo de médicos da rede
para o cumprimento dos papéis de preceptor e de tutor;

Il - complementar a bolsa para o residente, conforme o
artigo 4° desta Portaria;

IV - eleger as &reas comprovadamente mais carentes do
municipio para a inser¢do dos médicos em formagao, junto as equipes
de salde da familia; e

V - assegurar as condigles para a participagdo do médico
residente em todas as atividades pertinentes a sua formagdo, bem
como para o desenvolvimento da educagdo permanente em salide de
todos os profissionais envolvidos no processo.

Art. 8 Os recursos or¢amentérios de que trata a presente
Portaria correréo por conta do orgcamento do Ministério da Sallde,
devendo onerar 0s seguintes Programas de Trabalho:

| - 10.122.1311.6196 - Servigo Civil Profissional em Salide; e

Il - 10.364.1311.8541 - Formagdo de Recursos Humanos em
Educacdo Profissional e de P6s-Graduagdo Stricto e Lato Sensu em
Salide.

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicag&o.

SARAIVA FELIPE

(*) Republicada por ter saido no DOU n° 130, de 8-7-2005, Secéo 1,
pagina 30, com incorrecéo no original.

PORTARIA N° 2.362, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2005

Reestrutura o Programa Nacional de Pre-
vencdo e Controle dos Disturbios por De-
ficiéncia de lodo - DDI, designado por Pré-
lodo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso de suas
atribuicdes, e

Considerando o disposto na Portaria n° 710/GM, de 10 de
junho de 1999, que aprova a Politica Nacional de Alimentacdo e
Nutricao;

Considerando que os distirbios por deficiéncia de iodo cons-
tituem um problema de salde publica de importancia relevante, aco-
metendo especialmente criangas e gestantes;

Considerando que os acordos e compromissos internacionais
assumidos pelo Estado brasileiro estabelecem o alcance da meta de
eliminagdo virtual dos Disturbios por Deficiéncia de lodo - DDI na
regi&o das Américas,

Considerando que o fortalecimento das agdes de monito-
ramento e controle dos Distarbios por Deficiéncia de lodo sdo fun-
damentais para a 6tima nutricdo de iodo da populacdo; e

Considerando que a experiéncia acumulada durante a im-
plementacdo do Programa Naciona de Controle dos Disturbios por
Deficiéncia de lodo possibilita o aperfeicoamento das agdes em curso,
resolve:

Art. 1° Reestruturar o Programa Nacional de Prevencéo e
Controle dos Disturbios por Deficiéncia de lodo - DDI, designado por
Pré-lodo, e estabelecer instrugdes para sua implementaggo.

Art. 2° Definir que o Pré-lodo destina-se a promover a eli-
minagdo virtual sustentavel dos DDI mediante a obrigatoriedade de
iodacdo do sal destinado a0 consumo humano em todo o territdrio
nacional.

Art. 3° Estabelecer que o Pro-lodo sgja executado de acordo
com as seguintes linhas de ag&o:

| - monitoramento do teor de iodo do sal para consumo
humano;

Il - monitoramento do impacto da iodagéo do sal na salde da
popul agéo;

Il - atualizagdo dos paréametros legais dos teores de iodo do
sal destinado ao consumo humano; e

IV - implementago continua de estratégias de informagéo,
educagdo, comunicagdo e mobilizag8o socidl.

§ 1° A Comissdo Interinstitucional para a Prevencdo e o
Controle dos Disturbios por Deficiéncia de lodo - CIPCDDI, ins-
tituida no ambito da Secretaria de Atengdo a Salde, tera a incum-
béncia de acompanhar e avaliar o Programa.

§ 2° Os objetivos, indicadores de processo e de resultados,
metas e atribuicbes dos entes governamentais e outros agentes en-
volvidos no Programa Nacional de Controle dos Disturbios por De-
ficiéncia de lodo seréo detalhados na norma técnico-operacional es-
pecifica, elaborada pela CIPCDDI.

Art. 4° Definir como atribuicoes do Ministério da Salde:

| - estabelecer as diretrizes técnico-operacionais do Pr6-lodo
e definir estratégia de divulgagdo aos estados e aos municipios;

Il - capacitar os responsaveis técnicos estaduais para prestar
apoio aos municipios na operacionalizagdo, na avaiagdo e no mo-
nitoramento do Pré-lodo, bem como aos laboratérios de andlises
clinicas oficiais;

Il - elaborar manua técnico-operacional e materiais de
apoio para execucdo e acompanhamento de agles especificas para a
prevencéo e o controle dos DDI;

IV - promover a producdo e a distribuicdo de materiais
educativos e informativos, para profissionais de salde e da educagéo,
indUstrias produtoras de sal e para populagéo em geral, com apoio dos
componentes da CIPCDDI;

V - promover agdes educativas e de comunicagdo, com vistas
a esclarecer a populagdo sobre a importéncia do consumo de iodo,
bem como sobre 0 seu papel na prevengéo dos DDI;

VI - identificar as &reas caracterizadas como criticas e in-
tensificar as linhas de ag&o do Pré-1odo;

VII - delinear, desenvolver e apoiar estudos e pesquisas que
avaliem os processos e 0s resultados de impacto do Pr6-lodo em nivel
nacional, regional e locadl;

VIII - apoiar e fomentar a readlizagdo de inquéritos e le-
vantamentos epidemiol 6gicos referentes as patologias decorrentes dos
DDI;

IX - estabelecer parcerias com outras instancias do Minis-
tério da Salde, érgdos e ingtituicdes governamentais e ndo-gover-
namentais, para o fomento de atividades complementares, com o
objetivo de promover agdes destinadas a prevencado e ao controle dos
DDI; e

X - acompanhar a implantagdo e a implementacéo do Pro-
lodo, e monitorar seus resultados em a@mbito nacional.

Art. 5° Definir como atribui¢des da Agéncia Naciona de
Vigilancia Sanitéria - ANVISA:

| - participar da coordenac@o, em &mbito nacional, do Pro-
lodo;

Il - coordenar e regulamentar as agBes de controle higiénico-
sanit&rio dos estabelecimentos beneficiadores de sa e do produto
exposto a comercializagéo;

Il - analisar e divulgar, sistematicamente, os resultados do
controle e do monitoramento de iodagdo do sal para consumo hu-
mano;

IV - definir estratégias de intervengdo para promover, no
comércio, a oferta de sal devidamente iodado;

V - promover a inser¢do dos laboratérios oficiais de bro-
matologia em programas de controle de qualidade analitica; e

VI - promover a sensibilizagdo do setor produtivo com vistas
a atender a legislacdo sanitaria vigente.

Art. 6° Definir como atribuigdes comuns da Secretaria Es-
tadual de Salde e do ¢rgdo responsavel pela vigilancia sanitéria
estadual:

| - designar uma area técnica responsavel para coordenar, em
ambito estadual, as atividades relacionadas ao Pré-lodo;

Il - divulgar as normas operacionais do Pré-lodo aos mu-
nicipios;

11l - acompanhar a implementacéo das agdes do Pré-lodo nos
municipios;

IV - integrar os laboratérios oficiais no programa de controle
de qualidade analitica;

V - promover a sensibilizacdo do setor produtivo com vistas
a atender a legislagdo sanitéria vigente; e

VI - capacitar permanentemente os técnicos das Vigilancias
Sanitérias Estaduais na inspegéo de indlstrias beneficiadoras de sal e
na aplicagdo sistematizada da legislacdo higiénico-sanitaria.

Art. 7° Definir como atribuigdes especificas da Secretaria
Estadua de Saide:

| - capacitar os técnicos municipais no que se refere a ope-
racionalizagdo, & avaliagdo e ao monitoramento do Pré-1odo;

Il - elaborar materiais educativos e informativos sobre a
prevencdo e o controle dos DDI para profissionais de saide e da
educagdo e para a populagdo em geral;

Il - participar do monitoramento do estado nutricional de
iodo, que sera promovido e coordenado pelo nivel federa; e

IV - avaliar o desempenho e o impacto do Pré-lodo em nivel
estadual.

Parégrafo Unico. Para o cumprimento do disposto neste ar-
tigo, o Ministério da Salde podera celebrar convénios de cooperagéo
com os estados.

Art. 8° Definir como atribui¢des especificas do 6rgéo res-
ponsavel pela vigilancia sanitéria estadual:

| - efetuar o controle higiénico-sanitério dos estabelecimen-
tos beneficiadores de sal, com base nos critérios estabelecidos na
legislagdo especifica;

Il - realizar o monitoramento do sal para o consumo humano
exposto a comercidizagéo; e

Il - divulgar os resultados estaduais do Pré-lodo e remeté-
los a ANVISA.

Art. 9° Definir como atribui¢des comuns da Secretaria Mu-
nicipal de Saide e do 6rgdo responsavel pela vigilancia sanitaria
municipal:

| - designar uma érea técnica responsavel para coordenar, em
ambito municipal, o Pré-lodo;

Il - implementar as normas técnico-operacionais do Pr6-lodo
tanto na rotina dos servigos de salide como nas visitas domiciliares da
Equipe de Saide da Familia; e

Il - promover a sensibilizagdo do setor produtivo e do co-
mércio com vistas a atender a legislagdo sanitéria vigente.

Paragrafo Unico. O 6rgdo responsdvel pela vigilancia sa
nitéria municipal tera as suas atribui¢des definidas pelo 6rgéo res-
ponsavel pela vigilancia sanitaria estadual, em consonéncia com o
tipo de gestéo do Sistema Unico de Salide do municipio.

Art. 10 Definir como atribuicGes especificas da Secretaria
Municipal de Salde:

| - garantir a capacitagdo de pessoa para a operaciona
lizag&o, a avaliagdo e o monitoramento do Pré-lodo;

Il - desenvolver acBes educativas e de comunicagdo, com
vistas a esclarecer a populagdo sobre a importancia do consumo de
sal iodado, bem como sobre o seu papel na prevengdo dos DDI;

Il - garantir a distribuicdo de materiais educativos e in-
formativos para profissionais de salde e da educagédo e para a po-
pulacdo em geral;

IV - promover esforgos intra e interinstitucionais para a
confec¢do de materiais educativos e informativos, com vistas a fo-
mentar a nutricdo 6tima de lodo na populagéo local; e

V - participar das agBes de monitoramento do impacto da
iodagdo do sal na salde da populagéo.

Parégrafo Unico. Fica facultado as Secretarias Municipais de
Salide o estabelecimento de parcerias com outras instituigdes.

Art. 11 Estabelecer que o 6rgdo responsavel pela vigilancia
sanitaria municipal tenha suas atribuicoes definidas pelo érgéo res-
ponsavel pela vigilancia sanitéria estadual, em consonéncia com o
tipo de gestdo do Sistema Unico de Salde do municipio.

Art. 12 Estabelecer que compete aos Conselhos Estaduais e
Municipais de Salde redizar o controle socia do Programa, bem
como acompanhar todo o processo operacional dele no seu ambito de
atuacéo.

Parégrafo Unico. Para que esse controle seja efetuado, os
estados e os municipios deverdo tornar disponiveis as informagdes
sobre a operacionalizagdo do Programa.

Art. 13 Determinar que compete a0 Conselho Nacional de
Salide, por intermédio da Comissdo Intersetorial de Alimentagéo e
Nutricdo, realizar o controle social do Programa em nivel nacional.

Art. 14 Estabelecer que compete aos entes governamentais e
ndo-governamentais empenharem-se na articulacdo necesséria para o
cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos para o Pré- lodo.

Art. 15 Definir que a cada trés anos seja realizado o mo-
nitoramento do impacto da iodagdo do sal na salde da populagdo,
conforme devera ser estabelecido em Protocolo Especifico para Mo-
nitoramento do Impacto da lodagdo do Sal na Salde da Populagéo.

§ 1° A avaliagdo de impacto do Pré-lodo devera contemplar
a andlise de sua eficécia, efetividade e eficiéncia a curto, médio e
longos prazos.

§ 2° Para fins do disposto neste artigo, o Ministério da Salde
podera celebrar convénios com os referidos Centros Colaboradores
em Alimentacdo e Nutrico, bem como com instituigdes de ensino e
pesquisa com conhecimento técnico-cientifico.

Art. 16 Estabelecer que a Secretaria de Atengéo a Salide, do
Ministério da Salde adote as providéncias necess&rias a0 cumpri-
mento das disposi¢des constantes nesta Portaria.

Art. 17 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicacgéo,

Art. 18 Fica revogada a Portaria n° 2.165/GM, de 29 de
dezembro de 1994, publicada no Diério Oficia n° 1, de 2 de janeiro
de 1995, Secdo 1, pagina 45.

SARAIVA FELIPE






